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A busca de políticas e acções que tornem as cidades habitáveis implica uma reflexão prévia sobre qual é a visão de cidade em que 
estamos a pensar e, naturalmente também sobre o significado de habitabilidade a que nos referimos. Num espaço urbano nem 
uma nem o outro podem alguma vez ter uma única resposta. Dependem e muito das características da sociedade em causa, da 
cultura, do grau de desenvolvimento sócio-económico, do contexto ambiental e do formato de bem-estar, qualidade e saúde 
esperados. Mais, numa cidade será preciso considerar sempre a presença de um puzzle complexo de expectativas já que uma das 
características intrínsecas dos espaços urbanos é a coabitação em espaços muito próximos de caldos culturais e sócio-económicos 
muito diversos.   
Para concretizar o conceito de cidade e a noção de habitabilidade onde pretendemos propiciar respostas mais satisfatórias para a 
sociedade sem delapidar as outras componentes do ecossistema, é obrigatório começar por reconhecer que esta geração não é a 
primeira a fazê-lo. Convém lembrar que a preferência dos seres humanos pelo modo de vida urbano tem mais de 10000 anos 
embora a expressão insistente de preocupação com a sua sustentabilidade seja muito mais recente e tenha como motivação 
principal a proliferação de impactes negativos na qualidade de vida, no bem-estar e na saúde dos residentes e utilizadores das 
cidades. De facto, o que mudou actualmente é a causa. Confrontados com as dificuldades em encontrar medidas de mitigação 
eficazes que garantam simultaneamente o mesmo estilo de vida e minimizem os riscos, os seres humanos, reagem com surpresa e 
perplexidade. Apesar de pertencerem a uma etapa do desenvolvimento da espécie mais preparada graças à ciência e à tecnologia, 
os seres humanos continuam a sentir-se desprotegidos perante algumas respostas do ecossistema. Por isso, talvez seja prioritário 
olhar para o passado e tentar perceber se o caminho escolhido para resolver as inúmeras conflitualidades emergentes que tornam 
as cidades inabitáveis deve continuar a passar mais pela criatividade arquitectónica, estrutural e funcional das cidades ou se deve 
insistir sobretudo numa mudança substantiva dos padrões de qualidade de vida, bem-estar e saúde. 
O ser humano soube desde os primórdios da sua existência que para sobreviver como espécie dependia do equilíbrio com que 
conseguisse aproveitar os recursos disponíveis à superfície da Terra. Extrair recursos do planeta a um ritmo mais acelerado do que 
o da sua reposição natural foi durante muitos milhares de anos interpretado como um risco. Só muito recentemente é que esta 
noção foi diluída pela sobrevalorização das capacidades da ciência e da técnica para resolver todos os desequilíbrios. As cidades 
onde o elogio da ciência, da técnica e da criatividade foi mais exaltado e tornaram-se invólucros de grande opacidade para a 
observação das características sistémicas do planeta. Tanto o ritmo quotidiano como a vitalidade dos fluxos de pessoas, bens e 
informações como ainda a intensa experimentação no domínio da artificialização do espaço, favoreceram uma construção de 
cidade que intercepta atomizando o princípio de coesão intrínseco ao ecossistema e a todos os seus subsistemas. 
Para compreender as razões inerentes à ineficácia da maioria das estratégias de sustentabilidade tentadas nos mais diversos 
espaços urbanos precisamos de ter presente o contexto civilizacional em que elas apareceram e recordar que a vontade dos seres 
humanos em transformarem-se num dos actores mais intervenientes no ecossistema é um processo que tem mais de 6 milhões de 
anos (Fig. 1).  
Talvez seja útil lembrar que as dificuldades que enfrentamos hoje são parte integrante de um longo e lento processo de 
hominização em que, para se adaptar, o ser humano foi sofrendo uma evolução física e mental. A aquisição de verticalidade, pela 
bipedia e pela libertação da mão estimulou o cérebro que aumento o seu volume (de 450cm
3
 para 1500 cm
3
) e dotou a espécie de 
novas competências por exemplo no que respeita ao horizonte visual, à manipulação e à preensão de uma variedade de objectos 
e até de outros seres vivos presentes à superfície da Terra. Há quem defenda que esta assumpção da bipedia terá sido uma das 
maiores vantagens mas também o motivo da vulnerabilidade actual. Ao ganhar uma nova perspectiva sobre os outros elementos 
do ecossistema, iniciou um processo de descolagem do conjunto que estará, eventualmente, a dificultar-lhe ainda hoje a leitura 
do modo de relacionamento entre todas as componentes do suporte biogeofísico (ar, água, fauna e flora). A perda da noção de 
pertença ao conjunto pode ser uma das principais razões pelas quais não temos tido o sucesso desejado na articulação das 
expectativas de bem-estar com a oferta disponibilizada no sítio escolhido.  
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Fig. 1 – Processo de Hominização durante o Paleolítico. 
Desde a pré-história que, na sua luta pela sobrevivência, os seres humanos adoptaram diversas estratégias de defesa 
relativamente às características hostis do espaço envolvente. Procuraram, por exemplo, viver em grupo para se poderem defender 
melhor e, como recolectores, tentaram acomodar-se ao meio natural sendo nómadas e movimentando-se apenas entre latitudes 
baixas. A itinerância permitia-lhes resguardarem-se das condições climáticas adversas que o vestuário rudimentar e os abrigos 
provisórios não protegiam. 
Todavia, com a descoberta do fogo, os seres humanos passaram a actuar de forma mais activa no ecossistema e a permitirem-se 
viver em contextos climáticos mais desfavoráveis. Esta etapa de desenvolvimento significou uma maior destruição da vegetação, 
através das queimadas, e de outros seres vivos já que o fogo era também um importante instrumento de ataque e de defesa. 
Depois, com a revolução agrícola os seres humanos sedentarizaram-se e apesar de terem uma panóplia de novas defesas 
incrementaram a sua vulnerabilidade a alguns dos sinais indesejados nomeadamente do sistema climático. Apesar de terem 
melhorado os abrigos e escolhido locais privilegiados para a sua localização, a ilusão de domínio sobre o meio, o desrespeito e a 
irreverência relativamente a todos os outros elementos do ecossistema começou a distanciá-los demasiado da observação dos 
processos em curso no ecossistema. Esta distracção custou-lhe diversas perdas desnecessárias.  
Repare-se como apesar de o fazerem talvez de forma intuitiva, as velhas civilizações, como por exemplo as situadas no Egipto, no 
Vale do Indo, na Assíria e na Pérsia, procuraram sempre viver em áreas cuja isotérmica média anual correspondia a 20º C. E, 
mesmo assim, nos meses de Verão havia, nestas sociedades, uma redução do trabalho em resposta ao que se denomina 
actualmente por “desconforto térmico”. Mesmo as civilizações que desabrocharam em locais de clima temperado localizadas mais 
a Norte, com uma temperatura média anual mais baixa, foram, à medida que se iam desenvolvendo, procurando expandir-se para 
Sul talvez em busca dos lugares com a referida isotérmica de 20º C (ex: Grécia Clássica, Império Romano, etc.).  
A revolução urbana que sucedeu no momento em que a exploração dos recursos naturais começou a gerar excedentes em 
quantidade suficiente para que nem todos tivessem que se preocupar com a produção dos seus alimentos, libertou alguns seres 
humanos desta preocupação primária e incentivou a sua criatividade conduzindo, por exemplo, à possibilidade de construir 
cidades estrutural, estética e funcionalmente semelhantes em qualquer (sub)zona climática, e, em qualquer contexto geográfico. 
Contudo, este salto qualitativo nas prioridades de qualidade de vida e bem-estar da espécie humana que deixou de ter a 
sobrevivência como único foco e passou a eleger outros atributos, contribuiu novamente para apagar da memória a coesão em 
que se alicerça todo o ecossistema. 
Rapidamente, o modus vivendi urbano passou a ser a resposta mais adequada às expectativas de qualidade de vida de um cortejo 
de pessoas que se orientam cada vez mais pelo gosto de um “estilo internacional” (Fig. 2 e 3).  
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Fig. 2 – Taxa de crescimento urbano 1950-2050 (UNPD, 2007). 
 
Fig. 3 – Taxa de crescimento urbano, 1950-2050, na Europa, em Portugal, na América Latina e no México (UNPD, 2007). 
Actualmente, o ritmo a que emergem e crescem as cidades em contextos sócio-económicos de grande vulnerabilidade social, 
política e ambiental é elevadíssimo (Fig.3).  
Esta nova redistribuição da população no mundo e do tipo de ocupação do solo e de consumo de recursos naturais no Planeta é 
substantivamente diferente do que acontecia na primeira metade do século XX. Actualmente, mais de 50% da população ocupa 
apenas 2,8% da área útil do Planeta. O facto dos seres humanos passarem a ocupar muito menos espaço per capita mas com um 
estilo de vida e padrão de bem-estar muito mais exigente no consumo de recursos, significou um aumento substantivo da sua 
pegada ecológica. O balanço entre a capacidade ecológica do território e a pegada ecológica gerada por este novo modelo de 
ocupação do espaço passou a ser, na maioria dos países, muito deficitário. Em 2010, o deficit ecológico já era, em média no globo 
de -0,9ha/per capita, em Portugal de -2,3ha/per capita e no México de -1,5ha/per capita. 
A inovação científica e tecnológica muito facilitada nos espaços urbanos, propiciou novas descobertas em domínios tão diversos 
como a farmacologia, a microbiologia, a biotecnologia, a mecânica, etc. Isto associado a melhores condições de acesso aos 
serviços de saúde, de saneamento, tratamento de resíduos, abastecimento público de água, habitação, educação e cultura, 
transformou a cidade num espaço muito apetecido por cada vez mais pessoas. 
O apelo da cidade foi e é portanto, um chamamento lógico para quem almeja melhor qualidade de vida embora a história 
demonstre que é um objectivo nem sempre alcançado por todos. Optar pelo modo de vida urbano significa um movimento de 
mudança para outra organização da sociedade onde as relações de trabalho, os papéis de cada um, o conceito de família, a 
liberdade individual, as oportunidades e o acesso a serviços são muito diversos dos existentes nos contextos rurais. Trata-se 
portanto de uma decisão em busca de melhor qualidade de vida, bem estar e saúde.  
Para além de um processo de metamorfose profunda do ponto de vista social, a urbanização significa também um processo de 
grande transformação territorial já que pressupõe a acomodação num suporte espacial muito restrito de um conjunto de pessoas 
e actividades numeroso e diversificado. Isto, só por si, obriga a uma profunda artificialização do espaço e cria um enorme 
desequilíbrio, à escala local, entre o número de pessoas e actividades e os recursos naturais disponíveis. Desproporção 
compensada pela importação de matérias-primas, recursos naturais e alimentos do exterior e pela exportação de desperdícios. 
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Como em qualquer sistema aberto, na cidade também os riscos de desorganização temporária dos fluxos de entrada e saída quer 
de matéria, quer de energia são frequentes. Algumas vezes até impossíveis de reorientar a contento de todas as peças do puzzle. 
E, convém recordar que se trata de um puzzle muito complexo onde convivem, em circunstâncias de grande proximidade 
territorial, pessoas com características sociais, culturais e económicas muito diversas. Na cidade, cada individuo tem oportunidade 
de observar com grande facilidade outros padrões de qualidade de vida e de bem estar e, se entender que são melhores que os 
seus, reivindicá-los também para si. Assim, o cortejo de pessoas em busca do que consideram ser melhor qualidade de vida é, nas 
cidades, muitas vezes enorme e insaciável. Por isso, é necessário planear e gerir os atributos de cada peça do espaço urbano, 
tendo em conta as pessoas e as características do suporte biogeofísico onde se acomodam. 
De facto, nas últimas três décadas do séc.XX, a energia barata e o progresso científico e tecnológico legitimaram a replicação de 
opções de planeamento urbano idênticas em contextos geográficos muito diverso. O modelo vigente procurou sobretudo garantir 
pavimentos urbanos absolutamente secos, sistemas de drenagem de águas pluviais e de esgotos bem como de recolha de 
resíduos eficazes. A flora, a fauna, os recursos hídricos, a geomorfologia ou mesmo o clima foram digeridos neste modelo apenas 
como cenários. Em alguns casos estes elementos do ecossistema foram interpretados como úteis para a promoção de actividades 
de lazer e recreio, enquanto noutros foram considerados absolutamente repulsivos e, por isso mesmo, atirados para os espaços 
ignorados dentro da cidade. Assim, a imagem das cidades ficou muito mais dependente da capacidade económica de injectar 
tecnologia e energia e muito pouco dependente do sítio e do lugar geográfico.  
Para sobreviver e vencer em espaços exíguos, o Homem urbano portuense perdeu, completamente, a noção das suas múltiplas 
relações de dependência do espaço envolvente. O modo como a água que usa dentro de casa é colocada à sua disposição não o 
leva a pensar no rio, na fonte ou na nascente donde ela vem. A canalização dos esgotos para a rede de saneamento é 
suficientemente eficiente, para não dar sequer tempo de apreciar as profundas diferenças na composição química entre a água 
que saiu da torneira e a que se escoa para o esgoto. E, onde vai desaguar a intrincada rede de saneamento? É certamente muito, 
muito longe, num lugar que, normalmente, evitaremos quando procurarmos descansar "ao ar livre". A cadeia trófica do cidadão 
urbano, como afirmam alguns autores, resume-se ao percurso curto entre o supermercado e o balde do lixo (Monteiro, 1997). 
Considerando a oferta esperada pelo conceito moderno de espaço urbano é, pelo menos aparentemente, uma impossibilidade 
pretender promover a sua sustentabilidade. As duas noções – cidade e sustentabilidade – parecem racionalmente incompatíveis. 
Por isso, é urgente encontrar bons motivos para alterar os actuais paradigmas. O comportamento do sistema climático pode ser 
um motor de reaprendizagem das interdependências dentro do ecossistema, nomeadamente do urbano, incentivando uma 
mudança nas expectativas e nas atitudes. 
 
2. O clima enquanto oportunidade de reposicionamento do ser humano no ecossistema 
O clima e o estado de tempo, têm vindo a interessar cada vez mais o cidadão comum, sobretudo pelas respostas impulsivas com 
que, de quando em vez, o surpreende. Interferindo com a vida quotidiana e alterando as relações de todas as componentes do 
Ecossistema, perturba a rotina, gera prejuízos e por isso mesmo pode servir para incentivar outras leituras do espaço que 
utilizamos. 
A operacionalização desta vocação pedagógica da Climatologia, passa pela adopção de um conceito de clima como um sistema 
aberto, activo e complexo, cuja vitalidade está na dependência directa da capacidade de trocar energia e matéria com o exterior, 
retardando o mais possível a entropia total. 
Encarado como um sistema aberto, o contexto climatológico de um espaço confinado, de uma região, de uma zona climática ou 
mesmo do Planeta, é passível de uma multiplicidade de estados de equilíbrio, alguns dos quais, podem colocar em risco, a 
presença de vida à superfície da terra. 
À luz desta perspectiva, a ocorrência quer dos múltiplos acontecimentos extremos, algumas vezes catastróficos, quer de 
evidências de hipotéticas alterações climáticas, passam a poder explicar-se como respostas temporárias ou permanentes do 
sistema climático a modificações no cortejo de inputs ou outputs de energia e/ou massa que vai sendo obrigado a gerir. 
A instabilidade que tipifica os estados de equilíbrio de qualquer sistema aberto, alerta para a necessidade de compreender a 
complexidade deste complexo mobile, que tanto quanto as inúmeras investigações científicas realizadas parecem indicar, é capaz 
de memorizar acontecimentos e gerar consequências mais tarde no tempo. 
No caso do sistema climático, existem algumas regras de funcionamento que ainda desconhecemos e, outras que já conseguimos 
identificar como por exemplo: i) o clima global, por exemplo, reflecte as várias soluções adoptadas pelos níveis estruturais 
inferiores (subsistemas climáticos regionais e locais) para filtrar, seleccionar e conduzir a energia e a matéria; ii) as soluções do 
sistema, plasmadas em qualquer dos níveis estruturais, podem depender só das respostas encontradas pelos níveis inferiores ou 
pelos níveis superiores ou por ambos; iii) as respostas no sistema climático são impulsivas e ocorrem retardadamente quando a 
elasticidade é ultrapassada. 
Sabendo que o Homem, nomeadamente nos espaços urbanizados, tem contribuído para modificar - travando ou facilitando - 
alguns dos circuitos de energia e matéria nestes subsistemas climáticos, é relativamente credível admitir que tenha diferentes 
graus de co-participação, tanto ao nível de resolução geral do sistema climático, como nas suas respostas locais e regionais. 
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Tanto num caso como noutro, este exercício de compreensão do sistema climático pode ser muito útil para estimular, por 
exemplo, uma gestão mais harmoniosa dos territórios urbanizados.  
Sobretudo no último caso, a evidência de relações de causalidade entre o tipo e a intensidade de uso do espaço urbano e os 
mosaicos climáticos locais gerados é facilmente demonstrável como se viu já em diversas cidades alvo de monitorização identificar 
a forma e a magnitude da ilha de calor urbano.  
 
3.A ilha de calor urbano como indicador da necessidade de outro paradigma de cidade 
Podemos socorrer-nos da cidade do Porto (Portugal) porque é, apesar da sua reduzida dimensão, do seu sítio e posição geográfica, 
um bom exemplo das evidências de causalidade entre o tipo de uso do espaço urbano e as respostas do sistema climático local ao 
nível do balanço energético (Fig.4). 
 
Fig. 4 – Forma e magnitude das anomalias térmicas nocturnas resultantes da monitorização realizada durante medições itinerantes 
(1987-2010). 
O balanço energético que emerge na forma e magnitude das anomalias térmicas resulta da combinação entre as condições para as 
entradas e as saídas de energia que os subsistemas climáticos portuenses permitem. A equação Qs+Qf+Qi = Ql+Qg+Qe definida 
por Douglas (1983), varia muito de acordo com as características de cada área da cidade para cidade. A morfologia da área, a 
volumetria do espaço construído, a cor e os materiais de construção dos edifícios, o tipo de pavimento das ruas. A dimensão da 
cidade, em termos de população, o tipo de tecido industrial e a fluidez de circulação do tráfego interferem, também, no resultado 
final desta equação. 
Enquanto o Qf é sempre superior na cidade, relativamente à sua periferia, o Qs e o Ql são normalmente mais baixos. O Qs é menor 
nas áreas urbanizadas porque a quantidade de partículas presentes na baixa troposfera urbana é muito maior, e, portanto, a 
radiação solar vai sendo absorvida e /ou reflectida, chegando à superfície em menor quantidade. As perdas de calor por 
evaporação (Ql) são, também, inferiores no meio urbano, pela simples razão de que neste não há tanta água disponível para 
evaporar. O bom funcionamento do metabolismo urbano não se compadece com a presença da água precipitada muito tempo à 
superfície, sob pena de provocar congestionamentos na circulação de bens, serviços e informações, de todo indesejáveis. 
Da importância relativa que o total de energia libertada, tanto pelos seres humanos e outros animais, como pelas actividades 
económicas (Qf) , tiver face ao total de energia proveniente da radiação solar (QS) e do interior da terra (Qi), dependerá a ordem 
de grandeza do excedente  energético disponível para ser transportado, por condução e/ou perdido por irradiação. Como não 
estão facilitadas as perdas por evaporação (Ql), e a capacidade de armazenamento no seio do espaço construído é grande, quer 
pela densidade de ocupação, quer pelo tipo de materiais, quer pela geometria, parece óbvio que o balanço final entre as perdas e 
os ganhos, nos meios urbanos, não é nulo. Favorecendo um leque mais diversificado de entradas de energia e bloqueando 
algumas das possíveis vias de saída da mesma, a cidade cria condições para se tornar, no seu todo, ou em parte, naquilo que 
vulgarmente se tem designado por "ilha de calor". 
No Porto vislumbram-se já, com clareza os efeitos que uma cidade pode provocar no clima regional e local, assim como, as 
consequências que a modificação de alguns elementos climáticos acarretam para o funcionamento do metabolismo urbano. 
As anomalias térmicas positivas ocorrem nas áreas de maior vitalidade na cidade onde o tráfego é mais intenso e onde os skyview 
factors são menores (Fig. 4).  
Se compararmos este resultado com o que Monteiro et al (2009) definiram com a frente e as traseiras da cidade ou o Porto feliz e 
o Porto infeliz que também pode ser traduzido pelo Porto habitável e inabitável (Fig. 5 e 6), percebe-se que as patologias 
decorrentes da ineficácia das estratégias de planeamento podem emergir com grande clareza nos sintomas do sistema climático.  
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Fig. 5 – Densidade Populacional (Monteiro e tal, 2009). 
 
 
Fig. 6 – A cidade feliz e infeliz. Em 1 foram representadas as taxas de pessoas com ensino superior >31%, desemprego <2,5% e 
edificado posterior a 1996 >21%. Em 2 foram representadas as taxas de pessoas com iliteracia >16%, desemprego >21% e 
dependência de idosos  >76% (Monteiro et al, 2009 modificado). 
 
Por esse motivo, é tão acertada a utilização da dimensão populacional para estimar a magnitude da “ilha de calor” proposta por 
Oke e que testamos para o Porto (Tab. 1). 
Tab. 1 - Comparação entre as stimativas da magnitude da ilha de calor segundo Oke, 1973 (DTu-r (max.) = 2.01 log. pop.- 4.06), em 
alguns espaços urbanizados europeus com os resultados obtidos nas monitorizações realizadas (Monteiro, 2010). 
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As características de emissividade dos materiais tão diversos que existem na cidade e a alteração do cocktail gasoso da copa 
urbana decorrente do tráfego e das múltiplas actividades antrópicas ajudam a explicar os balanços energéticos encontrados 
(Tab..2 e 3). 
Tab. 2 – Materiais e poluentes típicos nos modernos espaços urbanos.  
 
Tab. 3 - Estimativa de concentração de poluentes no Porto utilizando os factores emissão do MHEP, 1980, p.64. 
 
Entendido deste modo, o clima pode então passar a ser um elemento pertinente no diagnóstico dos constrangimentos e nas 
tomadas de decisão sobre o território. Percebe-se que é muito útil incluí-lo no ordenamento do território e que a observação do 
sistema climático urbano ajuda a perceber e a assumir a limitada capacidade de adaptabilidade e resistência dos seres humanos a 
pequenas mudanças no contexto climática.. 
Se optarmos por esta leitura bottom-up do modo de relacionamento das sociedades urbanizadas modernas com o sistema 
climático, torna-se então muito mais fácil imaginar o tipo e a magnitude das consequências dos impactes antrópicos sobre o 
ecossistema urbano.  
Acresce ainda a tudo o que atrás foi dito que a inclusão do comportamento do sistema climático no planeamento e na gestão do 
território é vital para a sobrevivência da espécie humana nos próximos anos. A sua exclusão dos processos de decisão de 
localização de pessoas e bens tem-se revelado devastadora directa e indirectamente. Directamente, quando um episódio 
particularmente chuvoso, uma seca prolongada, uma onda de calor ou uma vaga de frio, causam prejuízos económicos e muitas 
vezes perdas de vidas humanas inesperadas. Indirectamente, porque ainda que os efeitos se façam sentir em lugares muito 
afastados dos preferidos pelos seres humanos para viverem, podem condicionar o abastecimento de alimentos e matérias-primas 
absolutamente determinantes, como já vimos, para a sobrevivência de quem reside na cidade. 
 
 
Fig. 7 – Contributo da Climatologia para recriar espaços urbanos sustentáveis (Monteiro, 2008). 
 
Materiais Albedo Emissividade  Pop. Urbana Concentração (g/m3) 
Asfalto 0.05-0.20 0.95   Partículas SO2 NO2 
Betão 0.10-0.35 0.7-0.9  < 10 000 577 35 116 
Tijolo 0.2-0.4 0.9  10 000 (SJM; E; SH) 81 18 64 
Pedra 0.20-0.35 0.85-0.95  25 000 (M) 87 14 63 
Telha 0.10-0.35 0.9  100 000  134 69 163 
Lousa 0.1 0.9  300 000 (P) 120 85 153 
Al. ondulado 0.10-0.16 0.13-0.28  Adaptado de Goudie, 1990, p.283  
Branco 0.5-0.9 0.85-0.95      
Vermelho 0.20-0.35 0.85-0.95      
Preto 0.02-0.15 0.90-0.98      
Adaptado de Oke, 1990, p.281. 
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4. O envolvimento do clima nas estratégias de planeamento urbano – o conforto bioclimático 
Uma das formas de incluir o conhecimento climatológico nas estratégias de planeamento urbano sustentável e de o utilizar para 
transformar o modus operandi da sociedade em geral e dos fazedores do território em particular, pode ser através de um apelo 
explícito às consequências que a sua exclusão pode ter na saúde e na qualidade de vida. 
Se tivermos em consideração que os seres humanos são das espécies que têm limiares de resistência e adaptabilidade mais 
estreitos ao contexto termo-higrométrico indoor e outdoor (Tab. 4), é possível motivar o interesse dos utilizadores dos espaços 
urbanos para outro paradigma de qualidade de vida e bem-estar em espaços urbanos. Só assim será possível transformar 
programas, planos e acções exequíveis porque o público-alvo deixa de os entender como sacrifícios e passa a percebê-los como 
benefícios.  
 
Tab. 4 - Síntese das características climatológicas geradoras de "Ambiências (Des)Confortáveis" (extraído de Rodrigues, B., 1978 ). 
T°C acima dos 24°C 
Humidade Relativa acima dos 60% 
Ambiência Quente 
Lassidão física e intelectual. Transpiração ao mais pequeno  movimento 
Mal-estar psíquico se a humidade relativa ultrapassar os 80% 
T°C acima dos 30°C 
Humidade Relativa = 40% 
Ambiência Quente 
Sensação incómoda de abatimento e cansaço 
Excitação nervosa, depressão, abrandamento do ritmo cardíaco 
T°C > 38°C 
Humidade Relativa = 70% 
Ambiência Quente 
Pode ocasionar um "Golpe de Calor Fatal" (morte) 
T°C < 14°C 
Humidade Relativa = 70% 
Ambiência Fria 
Constrição dos vasos sanguíneos dos dedos, orelhas e nariz 
T°C entre os 0°C e os 10°C 
 
Ambiência Fria 
Efeitos patológicos associados com a constrição dos vasos sanguíneos cujos 
efeitos podem ser irreversíveis se a exposição for prolongada 
 
Carvalho (2006), na sua análise bioclimática da cidade do Porto revelou que o único mês absolutamente confortável é Agosto já 
que em todos os outros é necessário arrefecimento ou aquecimento artificial (Fig. 8).  
 
Fig. 8 - Necessidades bioclimáticas da cidade do Porto (%), segundo GIVONI (Carvalho, 2006, p.203) 
Ao nível de projecto, deve ser dada uma atenção especial à orientação dos edifícios por causa da carência de aquecimento durante 
o Inverno e atenta ao facto do vento predominante de Verão soprar de NW (Fig. 9). A implantação correcta será NW-SE para 
poder aproveitar as vantagens da ventilação natural embora em situações de grande exposição do edifício possa ser necessário a 
formação de um ligeiro ângulo oblíquo em relação aos ventos. As aberturas a N e a S devem ser de tamanho médio (de 25 a 20% 
nas janelas voltadas a N e S). As aberturas voltadas a leste também são aconselhadas para aproveitar a luz solar durante o Inverno. 
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Fig. 9 – Tabela de Mahoney para a cidade do Porto (Carvalho, 2006, p. 213). 
 
Tendo em consideração o conhecimento dos mosaicos microclimáticos portuenses é relativamente fácil convencer utilizadores da 
cidade, os planeadores e os decisores a adoptarem algumas medidas que promovam maior conforto e não incitem balanços 
energéticos indesejados (Fig. 10). 
Contudo, para obter os resultados esperados é necessário garantir que a integração das preocupações com o conforto bioclimática 
é incluída em todas as escalas espaciais de intervenção (Fig. 11) e que procura criar as melhores condições de conforto tanto 
indoor como outdoor (Fig.12).  
A garantia de uma gestão do território que promova efectivamente a habitabilidade dos espaços urbanos implica um esforço 
permanente de leitura e interpretação da realidade que acolha o maior número possível de competências dentre as quais 
naturalmente a climatologia. E, é possível com a arquitectura legal em vigor actualmente em Portugal, proceder a esta mudança 
de paradigma de cidade se forem definidos objectivos em cada uma das peças de regulação territorial e se houver uma 
monitorização constante dos sinais emitidos quer pela sociedade, quer pelo suporte biogeofísico (Fig. 13).   
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Fig. 10 - Estratégias bioclimáticas a incorporar nos edifícios da cidade do Porto (Carvalho, 2006, p.215) 
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Fig. 11- Integração em escalas diversas dos factores que interferem nos contextos térmicos indoor e outdoor (Carvalho, p.138). 
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Fig. 12 - Identificação de condicionantes espaciais do microclima outdoor e indoor (Carvalho, 2006, p.154). 
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5. Considerações finais  
Como acabamos de exemplificar é possível garantir a habitabilidade dos espaços urbanos mas para isso é necessário enveredar 
por outras formas de fazer cidade com os cidadãos e com o território. 
Não é portanto necessário um retorno ao nomadismo do passado nem é preciso afastar os seres humanos da sua preferência pelo 
modus vivendi urbano porque a atractividade das cidades é incomensurável. O que é imprescindível é adoptar outra táctica 
(taktiké = arte de manobrar), que permita atingir as metas delineadas na estratégia (ideia para o futuro). 
A táctica deverá garantir sempre uma abordagem  sistémica de gestão dos territórios evitando que se adoptem soluções formais e 
funcionais vulneráveis e desvantajosas tanto do ponto de vista social, económico e ambiental. Sem uma visão prévia e adequada 
da forma, da dimensão e da vocação, os espaços urbanos podem passar a replicar amplificando todas as grandes ameaças que 
têm incrementado a vulnerabilidade dos seres humanos no planeta (Fig. 14). A coincidência territorial de profundas desigualdades 
sociais, económicas e ambientais num espaço que, por falta de visão sistémica, perdeu a sua vocação e os seus limites, 
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